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INTERAGE TCE

Gestores e represen-
tantes dos 22 municípios 
cujas contas de gover-
no estão sob relatoria do 
conselheiro Valter Alba-
no lotaram o auditório da 
Escola Superior de Contas 
nesta semana. Em busca 
de reduzir erros e trazer 
mais eficiência para a ad-
ministração pública, eles 
participaram da 4ª edição 
do Interage TCE 22, rea-
lizado pelo Tribunal de 
Contas de Mato Grosso.

O conselheiro Valter 
Albano avaliou que par-
ticipação maciça dos fis-
calizados demonstra con-
fiança no Tribunal de 
Contas e em sua relato-
ria, de modo que o Inte-
rage TCE 22 consolida a 
ideia de orientação e pre-
venção por meio da capa-
citação. “Isso me emocio-
nou porque aumenta a 
minha responsabilidade 
de cumprir com o papel 
de conselheiro”.

Chamou a atenção ain-
da para a assinatura de um 
convênio com a Secretaria 
de Estado de Fazenda (Se-
faz), o que garantiu para 
esta edição uma capacita-
ção relacionada à educa-
ção tributária.  “Este é um 
momento em que cresce o 
Tribunal de Contas e tam-
bém os municípios”.

Realizado em parceria 
com a Associação Mato-
-grossense dos Municípios 
(AMM), o Interage TCE 
22 está sendo promovido 
de forma segmentada com 
cada conselheiro e os res-
pectivos gestores dos mu-
nicípios por ele relatados.

Gestores debatem 
eficiência 
na administração 
pública

Poder Judiciário e Prefeitura
de Tangará da Serra seguem
com Mutirão Fiscal

ATÉ 31 DE AGOSTO

Moradores de Tangará 
da Serra tem a oportuni-
dade de quitar seus débi-
tos de qualquer natureza 
junto à Prefeitura com 
descontos de 100% nos ju-
ros das multas (pagamen-
tos à vista) ou parcelar os 
débitos em até 60 vezes. 
O Termo de Cooperação 
Técnica foi assinado en-
tre o Núcleo Permanente 
de Métodos Consensuais 
de Solução de Conflitos 
(Nupemec), o Centro Judi-
ciário de Solução de Con-
flitos e Cidadania (Cejusc) 
e a Quarta Vara Cível, am-
bos da Comarca, Prefeitu-
ra Municipal e o Cartório 
do Segundo Ofício de Tan-
gará da Serra.

O Mutirão Fiscal se es-
tende até o próximo dia 
31 de agosto para propor 
a regularização de débi-
tos de qualquer natureza 
junto ao município.

A renegociação pode ser 
feita presencialmente no 
setor de tributação da Pre-
feitura ou acessando a pá-
gina oficial do município. 
Poder Judiciário Estadual 
e o município de Tanga-
rá da Serra pretendem a 
efetividade na cobrança 
da dívida ativa, diminuin-
do a taxa de congestiona-
mento da 4.ª Vara Cível, e 
priorizando a conciliação, 

Oportunidade
de regularização 
de débitos junto
ao município

Sempre na 
busca pela 
conciliação 
como primeira 
alternativa

O Mutirão Fiscal se estende até o próximo dia 31 de agosto
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seguindo a Resolução nº 
125 do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ).

“O Conselho Nacional 
de Justiça tem um progra-
ma denominado Resolve 
Execução Fiscal, confor-
me a Portaria Nº 76 de 
16/05/2019. Desde que 
assumi a unidade viemos 
buscando com o municí-
pio agilizar e simplificar 
a cobrança de seus ativos, 
e eventuais renegociações 
pelos munícipes. O Termo 

de Cooperação em ques-
tão faz parte do Programa 
Resolve Tangará, e como 
primeiro passo prioriza 
essas renegociações, tanto 
da dívida ajuizada quan-
to ainda não ajuizada. A 
partir do término da pri-
meira etapa se priorizará 
a cobrança extrajudicial, 
por meio do Cartório de 
2º Oficio, tornando mais 
ágil, eficaz e menos one-
rosa tanto para o Poder 
Público quanto para o 
contribuinte a passo que 
acarretará também na di-
minuição da judicializa-
ção na comarca, sem se 
descuidar sempre na bus-
ca pela conciliação como 
primeira alternativa”, 
ponderou o juiz da 4ª Vara 
Cível de Tangará da Serra, 
Francisco Ney Gaíva. 

O magistrado ainda 
agradeceu pelo encabeça-

mento da ação por parte 
do Nupemec, nas pessoas 
do presidente, desembar-
gador Mário Roberto Kono 
de Oliveira e da coorde-
nadora, juíza Cristiane 
Padim da Silva, além do  
Cejusc, cuja diretora é a 
juíza Leilamar Aparecida 
Rodrigues.

Na segunda etapa da 
ação se não houver con-
ciliação durante o Muti-
rão, o Município encami-
nhará para o Tabelionato 
de Protestos as Certidões 
da Dívida Ativa, já as 
ajuizadas por meio de 
execuções fiscais em 
andamento, bem como 
as que ainda não foram 
ajuizadas. Sendo que 
ainda que o feito já esteja 
no cartório, haverá possi-
bilidade de conciliação. 
O objetivo é resolver a 
questão.


